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PROJETO DE RESOLUÇÃO

FORTALECIMENTO DO PAPEL DAS INSTITUIÇÕES NACIONAIS PARA

A PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DE DIREITOS HUMANOS

NA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS 

(Aprovado pela Comissão na reunião de 19 de maio de 2008)
/

A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO a Declaração e o Programa de Ação de Viena, aprovado pela Conferência Mundial de Direitos Humanos (A/CONF.157/23), que reafirmaram o papel importante e construtivo desempenhado pelas instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos;


RECORDANDO a resolução 2005/74, “Instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos”, da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas, bem como o relatório do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas sobre as instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos, apresentado no Sétimo Período Ordinário de Sessões do Conselho de Direitos Humanos (A/HRC/7/69);


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2345 (XXXVII-O/07), mediante a qual a Assembléia Geral incentivou “os governos e os órgãos do Sistema Interamericano a promoverem a criação de espaços de diálogo entre as instituições objeto desta resolução e os órgãos pertinentes do Sistema Interamericano, a fim de fortalecer sua contribuição para a ordem democrática do Hemisfério”;

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO as decisões de um número crescente de Estados de estabelecer instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos em conformidade com os Princípios relacionados com o estatuto das instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos, denominados, “Princípios de Paris”, aprovados pela Assembléia Geral das Nações Unidas, por meio da Resolução 48/134;


CONVENCIDA do papel importante da Comissão Internacional de Coordenação de Instituições Nacionais para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos (ICC) na avaliação da conformidade com os Princípios de Paris;


RECORDANDO o compromisso dos Estados membros no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas realizada na Cidade de Québec em 2001, no sentido de fortalecer a capacidade das instituições nacionais de direitos humanos e contribuir para o estabelecimento bem-sucedido da Rede de Instituições Nacionais para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos do Hemisfério;


RECONHECENDO as importantes contribuições que as instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos credenciadas pela ICC podem fazer para o trabalho da Organização dos Estados Americanos na promoção dos direitos humanos,

RESOLVE:

1. Acolher com satisfação os esforços da Rede de Instituições Nacionais para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos das Américas (“Rede das Américas”), a fim de fortalecer a cooperação entre instituições membros, bem como com a Comissão Internacional de Coordenação de Instituições Nacionais para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos (ICC) e outras entidades de direitos humanos.

2. Facilitar, uma vez estabelecidos os requisitos administrativos e processuais apropriados, a participação de todas as instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos dos Estados membros, inclusive as acreditadas pela ICC e pela Rede das Américas, nas atividades de direitos humanos dos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos, especialmente, em matéria de direitos humanos, inter alia, mediante o seguinte:

a) Promoção de oportunidades para as instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos compartilharem experiências, assessoramento e melhores práticas bem como colaborarem com os órgãos, organismos e entidades da Organização;


b)
Permitir que as instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos, a ICC e a Rede das Américas participem, contribuam e apresentem informação e documentação de acordo os temas correlatos de direitos humanos da agenda da Organização.

3. Encarregar o Conselho Permanente de elaborar um relatório, para a implementação desta resolução, após discussão entre os Estados membros, e de apresentá-lo à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, incluindo considerações administrativas e processuais, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	�.	Apresentado pela Delegação do Canadá e co-patrocinado pela Delegação da Venezuela.






